
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo n° 10061.057062/2026-70 

UNIDADE REQUISITANTE: Comando Logístico da Polícia Militar do Ceará. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros para a Polícia Militar do Ceará (PMCE), de 

acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo. 

1.2. Este objeto será realizado através de DISPENSA DE LICITAÇÃO na sistemática de COTA-

ÇÃO ELETRÔNICA, nos termos do decreto estadual nº 35.341, de 09 de março de 2023, e Lei 

14.133/2021, Art. 75, Inciso II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta 

e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, com a forma de fornecimento PARCE-

LADO. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA 

CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 
QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

GLOBAL 

1. 

COD. ITEM 15130 - AGUA MINERAL, NATURAL DA FONTE, SEM GAS, 

CONSUMO HUMANO, ACONDICIONADA EM GARRAFAO RETORNAVEL 

EM PLASTICO RESISTENTE, POLIPROPILENO OU POLICARBONATO, 

TRANSPARENTE COM NITIDA VISIBILIDADE, SEM MANCHAS, SEM 

ODOR, SEM FUROS OU MICROFUROS, SEM FISSURAS, SEM AMASSO, 

LACRADO COM TAMPA, ROTULO INTACTOS COM DADOS DE 

IDENTIFICACAO DO PRODUTO, DATA DO ENVASE, VALIDADE, 

CARACTERISITICAS FISICO-QUIMICAS NOME DA FONTE, NOME DA 

EMPRESA ENGARRAFADORA, CNPJ, Nº DO REGISTRO MINISTERIO DA 

SAUDE, GARRAFAO 20.0 LITROS. 

 

OBS.: OS VASILHAMES ACONDICIONADORES DE ÁGUA, DEVEM 

CONTER AFIXADOS O SELO FISCAL DE CONTROLE, EM 

CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA LEI Nº 14.455/2009. 

UND 5.964 5,21 31.072,44 

2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as deste 

anexo. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Estadual 

nº 34.450/2021. 

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII do art. 

6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021. 

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados a partir da data de publicação do 

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, admitindo-se a sua prorro-

gação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos D
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para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade do fornecimento de 

água mineral em garrafões de 20 litros às unidades da Polícia Militar do Estado do Ceará – PMCE, 

considerando o comunicado emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará – 

SEPLAG, por intermédio da Coordenadoria de Gestão de Compras – COGEC, informando que a 

empresa CHRISTIANNE AMORIM BENJAMIN COMERCIO E SERVICOS LTDA. solicitou o 

cancelamento de seu registro na Ata de Registro de Preços nº 2026/31841/SEPLAG-CE, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 20250018/SEPLAG, destinada à aquisição de água mineral em garrafões de 20 

litros. 

4.1.1. Em decorrência dessa solicitação, a SEPLAG determinou a suspensão da emissão de Ordens de 

Compra e Notas de Empenho em favor da referida empresa e informou que adotará as providências 

necessárias para o restabelecimento do atendimento do item, mediante convocação dos licitantes 

remanescentes. Contudo, considerando que não há previsão precisa para a conclusão desses 

procedimentos, torna-se necessária a adoção de alternativa de contratação que possibilite manter o 

abastecimento regular da Corporação, evitando a descontinuidade do fornecimento. 

4.1.2. Ressalta-se que a demanda por água mineral atende às necessidades operacionais e administrativas 

rotineiras da PMCE, tendo sido intensificada pelo aumento considerável do efetivo policial, com o 

ingresso de novos policiais militares, pela criação de 10 (dez) novos Batalhões, Companhias e Bases do 

CPRAIO, anteriormente não abastecidos por este Comando Logístico, bem como pela realização de 

grandes eventos e operações institucionais previstos, a exemplo do Réveillon e Operação Férias. Soma-

se a esse cenário o ingresso de novos policiais militares em formação, vinculados aos Cursos Iniciais, 

CFO – Turma III, CFSD/2026 – Turma I e CFO do Quadro Complementar, fatores que impactam 

diretamente o consumo médio mensal e a necessidade de manutenção de estoque suficiente para 

atendimento das unidades. 

4.1.3. Dessa forma, a nova contratação mostra-se necessária para evitar o comprometimento do 

abastecimento de água mineral nas unidades da Corporação, garantindo condições adequadas ao 

desenvolvimento das atividades policiais e administrativas, enquanto não se restabelece o fornecimento 

por meio da Ata de Registro de Preços mencionada. 

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de logística 

sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos em regulamento 

do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 35.283/2023. 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

5.1. A solução consiste na aquisição parcelada de água mineral natural, sem gás, acondicionada em 

garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste 

Termo de Referência, para atendimento das necessidades das unidades da Polícia Militar do Ceará – 

PMCE. 
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5.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, 

mediante solicitação do setor competente, devendo a contratada realizar a entrega dos produtos nos 

locais indicados pela PMCE, observadas as condições e requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

5.3. Considerando a natureza do objeto, o ciclo de vida da solução compreende o fornecimento, 

transporte, entrega, armazenamento e consumo da água mineral, bem como a disponibilização e o 

retorno dos garrafões retornáveis, quando aplicável, observadas as condições sanitárias e ambientais 

pertinentes. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Subcontratação 

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da devida justificativa exposta 

neste termo, conforme Acórdão 2450/2025-TCU-Plenário. 

6.1.1.1. A vedação à subcontratação justifica-se pela natureza do objeto, que consiste na aquisição de 

água mineral em garrafões de 20 (vinte) litros, bem de fornecimento comum, padronizado e de baixa 

complexidade, cujo fornecimento pode ser integralmente realizado pelo contratado, não havendo 

necessidade de transferência de parcela da execução a terceiros. 

6.1.1.2. A execução direta pelo contratado permite à Administração manter maior controle sobre a 

origem, a qualidade, o acondicionamento, a validade e as condições sanitárias dos produtos fornecidos, 

bem como sobre o cumprimento das especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

6.1.1.3. A vedação mostra-se, ainda, adequada à forma de fornecimento parcelado, possibilitando maior 

rastreabilidade das entregas e responsabilização direta do contratado pelo fornecimento dos produtos, 

contribuindo para a adequada fiscalização e para a continuidade do abastecimento das unidades da 

PMCE. 

6.2. Garantia contratual 

6.2.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

6.4. Sustentabilidade 

6.4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

I - Utilização de garrafões retornáveis, em condições adequadas de uso, visando à redução da geração 

de resíduos decorrentes do consumo de embalagens descartáveis;  

II - Adoção de práticas que contribuam para a redução da geração de resíduos e para o uso racional de 

recursos naturais, especialmente no acondicionamento, transporte e fornecimento do produto; 

II - Destinação ambientalmente adequada de embalagens, materiais e resíduos eventualmente gerados 

durante a execução da contratação, em conformidade com a legislação ambiental aplicável; 

II - Observância das normas sanitárias e ambientais aplicáveis à produção, acondicionamento, transporte 

e comercialização de água mineral. 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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7.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do 

recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente. 

7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

7.2. Condições de Entrega 

7.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue na Rua Carlos Araújo S/N – Bairro Olavo Oliveira CEP 

60.351-010, Fortaleza - CE Fone: (85) 98660-0637, E-mail: almox.colog@policiamilitar.ce.gov.br em 

conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste termo. As parcelas serão entregues 

na forma abaixo, a contar do recebimento da ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, nos 

horários e dias estabelecidos no respectivo documento. 

PARCELA 
COMPOSIÇÃO DA 

PARCELA 
QUANTIDADE PRAZO DE ENTREGA 

1ª Garrafões de água 20l 1.491 Até o dia 10 de dezembro de 2026 

2ª Garrafões de água 20l 1.491 Até o dia 10 de janeiro de 2027 

3ª Garrafões de água 20l 1.491 Até o dia 10 de fevereiro de 2027 

4ª Garrafões de água 20l 1.491 Até o dia 10 de março de 2027 

7.2.2. A quantidade ou prazo da entrega excepcionalmente poderão sofrer alterações por parte do 

contratante, devendo o contratado ser informado de forma antecipada de no mínimo 02 (dois) dias antes 

do prazo previsto para entrega. 

7.2.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.2.3.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados e 

aceitos pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

7.3. Da Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.3.1. O prazo de garantia do bem objeto da contratação é aquele estabelecido pelo fabricante que se 

iniciará após a garantia legal, conforme disposto no art. 50 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 
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8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O contratante poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 

representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 

aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente 

designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando da 

lavratura do instrumento contratual. 

8.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. D
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8.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133/2021. 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

9.1. Recebimento do Objeto 

9.1.1. Os bens serão recebidos PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no ato da entrega, 

acompanhado da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste termo e na proposta, nos termos do art. 140, II, “a” da Lei nº 

14.133/2021. 

9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01(um) dia útil, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado para emissão de nota 

fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens objeto da contratação, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

9.2. Liquidação 

9.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
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9.2.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os 

títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no art. 63 da Lei 

nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

9.2.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no subitem 12.3 deste Termo. 

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no Termo de Referência e/ou Termo de Participação; b) identificar possível razão 

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

9.3. Prazo de pagamento 

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

9.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9.4. Forma de pagamento 
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9.4.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, exclusivamente no 

Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012. 

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9.5. Antecipação de Pagamento 

9.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de 

acordo com as especificações deste instrumento, nos termos do art. 145, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 

instrumento e seus anexos; 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos neste termo; 

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e no instrumento contratual, quando do descumprimento de 

obrigações pelo contratado; 

10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato. 

10.8.1. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e/ou Termo de 

Participação, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor; 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados, conforme art. 119 da Lei nº 14.133/2021; 

11.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores(SICAF), ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão 

Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, cuja inadimplência do contratado, não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, conforme art. 121, caput 

e § 1º da Lei nº 14.133/2021; 

11.9. Atender aos critérios de sustentabilidade previstos no item 6.4.1 deste termo. 

11.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

11.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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11.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação exigidas no procedimento de contratação. 

11.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

11.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.14.1. Comprovar, no prazo fixado pelo fiscal da contratação, o cumprimento das reservas de cargos 

e vagas a que se referem o subitem acima, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021, e a quantidade de cargos 

que permaneceram vagos.  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133/2021. 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.17. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.18. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, 

cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

11.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de 

Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

11.20. Respeitar as normas e procedimentos de controle de fornecimento de água, utilizando garrafões 

afixados com selo fiscal de controle para cumprimento das obrigações tributárias em conformidade com 

a Lei Estadual nº 14.455/2009. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

12.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.2. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional nos termos do art. 67 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 consistirá em: 

12.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, em características e quantidade 

com o objeto da contratação por meio da apresentação de certidão(os) ou atestado(s) emitido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

12.2.1.1. Para fins da comprovação de quantidade de que trata este subitem, os atestados deverão 

demonstrar o fornecimento mínimo de 40% (quarenta por cento) do item contratado. 

12.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 

requisitos: 

12.3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

12.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.3.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.3.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

12.3.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

12.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

12.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que o certificado de 

microempreendedor – CCMEI, supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que 

essas informações constam no próprio certificado. 

12.3.9. Os documentos enumerados no subitem 12.3, poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do fornecedor, inclusive por meio D
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eletrônico. Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 

deverá ser feita na forma da legislação específica. 

12.3.10. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 

proponentes deverão apresentar as respectivas certidões. 

12.3.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

12.3.12. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 

pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para a 

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe 

a Lei Complementar nº 123/2006. 

12.3.13. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 

implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Administração 

convocar os fornecedores remanescentes, por ordem de classificação. 

12.3.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do fornecedor melhor classificado. 

12.4. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a apresentação apenas dos 

documentos expressamente previstos neste item, dentre aqueles admitidos pelo art. 69 da Lei nº 

14.133/2021: 

12.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto 

as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa física ou 

de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante. 

12.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, o fornecedor em recuperação judicial deverá comprovar o 

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No 

caso do fornecedor em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de 

recuperação. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

13.2.1. Gestão/Unidade: 10100003 

13.2.2. Fonte de Recursos: 500 

13.2.3. Programa de Trabalho: 196 

13.2.4. Elemento de Despesa: 339030 
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